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DE MATAS DO RIO GRANDE DO SUL (1889-1930) 

 
Marcio Antônio Both da Silva1 

 

Nas linhas que seguem, busco refletir sobre uma questão que ultimamente vem recebendo 

especial interesse por parte da historiografia brasileira, ou melhor, que vem sendo objeto de maior 

atenção nos últimos anos, mas que ainda oferece uma ampla variedade de problemas a serem 

pesquisados. Embora dispersa e elaborada a partir de diferentes abordagens e enfoques, a produção 

de pesquisas sobre os processos vividos pelas populações negras no pós-abolição tem aumentado 

ultimamente. Comprova isso, o número de artigos, dissertações de mestrado, teses de doutorado e 

livros publicados sobre o assunto nos últimos 30 anos.  Em uma busca inicial e rápida, realizada a 

partir de sites de busca (Google), páginas de alguns programas de pós-graduação, sítios indexadores 

de revistas e no portal de periódicos da CAPES pude encontrar cerca de 08 teses de doutorado, 12 

dissertações de mestrado e 59 artigos produzidos, os quais, de forma direta ou indireta, têm como 

foco de análise questões relativas as populações negras no pós-abolição2. Estes números, que 

podem ser complementados a partir da realização de pesquisas mais detidas e aprofundadas, são 

uma amostra inicial que indica a repercussão do tema entre os pesquisadores e a atenção que a ele 

vem sendo direcionada.   

Tais números poderiam servir para desautorizar o argumento de que a vida dos negros no 

pós-abolição pouco foi estudada no Brasil. Contudo, tal constatação encontra suporte em um 

determinado sentido, mas não noutro. Para ser mais claro, mesmo diante desta produção, algumas 

lacunas ainda precisam ser preenchidas, pois parte significativa dos estudos realizados têm como 

foco de análise os espaços urbanos, em sua maioria as capitais dos estados brasileiros, 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 Doutor em História pelo PPGH-UFF, professor do Colegiado do Curso de História e do Programa de Pós-Graduação 
em História da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). E-mail: marcioboth@gmail.com. 
2 Ao final deste artigo, na bibliografia, segue uma relação dos textos verificados para produção desses dados. Cabe 
ressaltar que se trata de uma pesquisa inicial que precisa ser aprofundada a partir da realização de consultas mais detidas 
junto aos Programas de Pós-Graduação, aos grupos de pesquisa que desenvolvem estudos sobre o tema e nos sites das 
Revistas acadêmicas vinculadas a Programas de Pós-Graduação em História e áreas afins. Diante disso, considero que a 
produção é bem mais vasta do que os dados aqui apresentados. Cabe destacar ainda que a pesquisa foi realizada entre os 
meses de novembro de 2012 e fevereiro de 2013 e que os livros publicados que tratam do assunto não foram 
contabilizados porque parte significativa deles é produto das teses, das dissertações e das pesquisas mencionadas.	  
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especialmente Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador.  Há também a produção de estudos sobre o 

interior do Brasil, mas a maior parte dela trata de cidades importantes no contexto de seus estados, 

como Pelotas no Rio Grande do Sul, Ouro Preto e Juiz de Fora em Minas Gerais, Campinas em São 

Paulo, municípios situados na Baixada Fluminense no caso do Rio de Janeiro e o Recôncavo 

Baiano, especialmente as cidades situadas na região metropolitana de Salvador, no caso da Bahia. 

Isto é, cidades que no período do pós-abolição conheceram um processo intensivo de urbanização 

ou de desarticulação profunda dos processos sociais que as caracterizavam no pré-abolição. Além 

disso, que mantinham algum tipo de vínculo sólido, político ou econômico, com as capitais de seus 

estados. Se tomarmos por base os artigos acadêmicos, as teses de doutorado e as dissertações de 

mestrado já defendidas e que encontrei nesta pesquisa inicial, temos:  

 

TABELA 1: Amostra da produção acadêmica que tem por objeto de estudo a temática dos negros 
no pós-abolição e o contexto que abordam 

 
 Capitais Cidades vinculadas às 

Capitais 
Cidades interioranas 

 
Teses 

Rio de Janeiro/RJ – 2 
São Paulo/SP – 1 
Salvador/BA – 1 
 

Pelotas/RS – 1 
Recôncavo Açucareiro/BA – 2 
Novo Hamburgo/RS – 1 
 

 

 
Dissertações 

São Paulo/SP – 3 
Porto Alegre/RS – 2 
Rio de Janeiro/RJ – 2 
 

Baixada Fluminense/RJ – 1 
São João Del-Rei/MG – 1 
Campinas/SP – 1 
 

Cambará/RS – 1 
Santa Quitéria/CE –  1 

 
 
 
Artigos 

Rio de Janeiro/RJ – 5 
Porto Alegre/RS – 6 
São Paulo/SP – 3 
Salvador/BA – 2  
Distrito Federal – 1  
Brasil3 – 8 
Rio Grande do Sul – 4  
Santa Catarina – 1  
Pernambuco – 1 

Juiz de Fora/MG – 2 
Campinas/SP – 2 
Pelotas/RS – 6  
Recôncavo Baiano – 3  
Vale do Paraíba/RJ – 1 
Ouro Preto/MG – 1  
Feira de Santana/BA – 1 
Piracicaba/SP – 1 
Zona da mata mineira/MG – 1  
 

Jacuizinho/RS – 1 
Lages/SC – 1  
Cambará/RS – 1 
Marau/BA – 1  
 

 

Como já afirmei anteriormente, os dados da tabela estão longe de dar conta de toda 

produção acadêmica realizada e que tem por objeto a questão dos negros no pós-abolição. Tais 

números são uma amostra parcial do universo de pesquisas realizadas e têm o sentido de dar força 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
3 A contextualização mais genérica – Brasil, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Pernambuco – se refere a artigos que 
têm como objetos de análises situações gerais e abarcam espaços mais amplos em suas análises. 
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ao argumento de que a temática vem recebendo atenção significativa nos últimos anos.  Além disso, 

buscam demonstrar que a maior parte desta produção está concentrada em análises referentes as 

grandes cidades brasileiras, sendo que o interior do país ainda não recebeu atenção merecida. É 

importante ressaltar também que em 17 dos 59 artigos consultados, os quais foram publicados em 

Revistas e Anais de eventos, há referência de que 10 são resultado de pesquisas de mestrado e 07 de 

doutorado. Dos 42 artigos restantes, parte significativa foi elaborada a partir de estudos 

desenvolvidos por pesquisadores já consolidados na área, dos quais se destacam os nomes de 

Martha Abreu (2010), Hebe Mattos (2004) Ana Maria Lugão Rios (2004, 2008), Sidney Chalhoub 

(1988), Sílvia Lara (1998), Peter Fry (1996), Regina Xavier (2009), Beatriz Loner (2010, 2005, 

1999), entre outros. Uma quantidade menor foi produzida por estudantes de graduação que 

elaboraram seus textos a partir do desenvolvimento de pesquisas de iniciação científica ou trabalhos 

de conclusão de curso, alguns inclusive orientados pelos professores acima citados.  

Diante destas primeiras observações, o objetivo aqui é proporcionar elementos para a 

realização de discussões sobre a presença, importância, inserção social e atuação dos negros recém 

egressos da escravidão num espaço territorial situado no interior do estado do Rio Grande do Sul e 

que, na época da Primeira República, foi alvo direto de um intensivo processo de povoamento. O 

espaço em questão localiza-se na parte norte do estado e é constituído por vários municípios, sendo 

que alguns, durante o período escravocrata, especialmente Cruz Alta e Passo Fundo, possuíam um 

número significativo de escravos. A maioria desses escravos era propriedade de grandes fazendeiros 

criadores de gado ou, em menor número, pertenciam a senhores que exploravam a agricultura ou o 

extrativismo e comercialização de erva-mate e madeira na região.  Também é importante lembrar o 

contingente significativo de negros que, no período escravocrata, encontravam nas áreas florestais 

da região – espaços de fronteira agrária – um local propício para suas fugas ou, no caso de libertos, 

terras “livres” para se estabelecerem como camponeses.  

 

 

Inserção social dos negros no pós-abolição nas matas do Rio Grande do Sul 

Como já frisei, o objetivo do texto é discutir assuntos relativos à presença e o lugar social 

ocupados pelas populações negras no processo de povoamento da região de matas do Rio Grande 

do Sul durante o período da Primeira República (1889-1930).  Basicamente a análise será realizada 

a partir do estudo de um Processo crime que foi movido na Comarca do município de Santo Ângelo 
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e têm como personagens pessoas que, ao longo do Processo, são identificadas como negras. Dessa 

forma, a intenção é produzir uma análise que contribua na constituição de conhecimentos sobre os 

negros no pós-abolição e, especialmente, mostrar a importância dos escravos, ex-escravos e 

descendentes de escravos na região norte do Rio Grande do Sul. Território que invariavelmente é 

apresentado e se auto-apresenta como um espaço que foi formado/construído pelo trabalho de 

imigrantes e descendentes de imigrantes europeus. 

De início é importante registrar que a temática dos negros ainda não recebeu atenção 

proporcional a sua importância e são poucos os estudantes e pesquisadores que se arriscam a propor 

temas sobre os negros na região de matas do Rio Grande do Sul no pós-emancipação. Muito disso 

se deve a quase inexistência de fontes que possibilitem o desenvolvimento das pesquisas. Sobre as 

fontes, um dos principais problemas a dificultar o desenvolvimento de estudos dos negros no pós-

abolição é o silêncio a respeito desta presença que, segundo a historiografia competente, vem se 

demonstrando um obstáculo difícil de superar. Assim, os pesquisadores que se preocuparam em 

entender o pós-emancipação, não só no Brasil (MATTOS, 1998) como em outras nações em que o 

trabalho escravo encontrou presença – Cuba e Estados Unidos, por exemplo4 – têm demonstrando 

que as fontes são raras e proporcionalmente em menor quantidade do que nos períodos em que a 

escravidão estava vigente. As explicações para este fenômeno social variam de contexto para 

contexto e não cabe aqui apresenta-las todas, mas apenas ressaltar o quanto o silêncio sobre a 

presença negra no passado se tornou um problema para o presente.  

Atualmente não é mais novidade o fato de que a cor da pele de um determinado indivíduo, 

no imediato pós-abolição, poderia ser associada ao seu comportamento, assim como ainda o é nos 

dias de hoje (CUNHA e GOMES, 2007). Da mesma forma, as pesquisas têm demonstrado que a 

presença da cor varia de acordo com as fontes com as quais se trabalha (GUIMARÃES, 2006). 

Algumas linhas já foram escritas sobre o paradoxo “cor” e “cidadania” e/ou “cor” e “liberdade” 

(MATTOS e RIOS, 2005; CHALHOUB, 1990 e 2005; FONER, 1988), contudo, pouco sabemos 

sobre os motivos que levavam a uma pessoa a expressar a cor de sua pele ou de alguém no período 

e em determinadas situações. No caso dos jornais da Primeira República, por exemplo, é possível 

verificar uma tendência a criminalização das populações negras. Se tomarmos os Processos crime 

movidos na época, igualmente, é possível perceber que a cor se torna elemento importante quando a 

intenção é criminalizar algum tipo de comportamento considerado desviante. Nos documentos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Sobre esta questão ver: COOPER, HOLT, SCOTT (2005) e SCOTT (1991). 
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oficiais produzidos pelo Estado – Relatórios e mensagens presidenciais – é verificável, e aqui me 

refiro mais detidamente ao caso do Rio Grande do Sul, uma ausência quase que completa da cor, 

sendo que nas poucas vezes que ela é mencionada o é no sentido de postular uma suposta 

fraternidade existente entre as diferentes etnias formadoras do “povo brasileiro”.  

Um tipo de fonte que tem se destacado na elaboração de interpretações sobre o modo como 

viviam as populações negras no recém pós-emancipação são os Processos crime. A partir deles, 

mesmo que de forma filtrada, os historiadores podem encontrar indícios dessa vivência e da forma 

como tais grupos lidavam com os preconceitos comuns à época. Entretanto, é preciso ter-se em 

conta que nesse tipo de fonte os registros não são absolutamente fiéis, pois eles são produzidos por 

um escrivão que ajusta os discursos dos testemunhos, interrogatórios e depoimentos aos padrões da 

escrita, de seu vocabulário e das padronizações que os autos exigem. 

Não foram muitos, mas nas pesquisas que realizei para elaboração da tese de doutorado 

(SILVA, 2011) encontrei alguns Processos crime que tinham como razão de existência algum 

conflito motivado por questões de preconceito ou em que a cor dos envolvidos em alguma questão 

que se tornou alvo da Justiça era referenciada. Para este texto em específico me deterei na análise de 

um crime ocorrido em 1903 e que aconteceu no terceiro distrito do município de Santo Ângelo, 

lugar conhecido como “Rincão dos Antunes”. O referido crime não teve por móvel o preconceito de 

cor, mas um dos envolvidos é identificado como “preto” e o principal agente do crime, em um dos 

interrogatórios que presta, justifica que sua ação teve por motivo uma ofensa, cujo conteúdo era 

racial. 

Segundo consta nos autos do Processo, o crime ocorreu na madrugada do dia 06 para o dia 

07 de dezembro de 1903 e foi perpetrado por Policarpo Cardoso de Oliveira, Pedro Cardoso de 

Oliveira (irmão de Policarpo) e pelo “preto” João Antônio Felizardo. As vítimas foram Antônia de 

Oliveira Fucks e sua filha Alcinda de Oliveira. Devido às circunstâncias e ao modo como o 

assassinato foi executado, ele chocou profundamente os moradores do distrito. As vítimas foram 

degoladas, sendo que Antônia foi estuprada por Policarpo após sua morte e Alcinda que também 

teve sua garganta cortada, tinha 3 anos de idade. Ao longo do Processo, afora os envolvidos 

diretamente no assassinato – vítimas e assassinos – entre testemunhas de defesa e de acusação são 

ouvidas mais de 15 pessoas, o que demonstra a repercussão que o crime teve, especialmente na 

comunidade onde ele aconteceu.  
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As primeiras suspeitas caem sobre uma moradora do terceiro distrito, Luiza Cardoso que era 

irmã de Policarpo e Pedro, suposição que tinha por fundamento o fato de que era voz corrente no 

Rincão dos Antunes que Antônia e Luiza entretinham uma relação de inimizade. A animosidade 

reinante entre as duas tinha por justificativa os ciúmes que uma tinha da outra em função de terem 

se envolvido em certa disputa amorosa. Da mesma maneira, era voz corrente no distrito que Luiza, 

certa feita, havia prometido matar Antônia e sua filha na casa em que moravam. Contudo, ainda na 

fase de inquérito, Miguel de Oliveira Fucks, irmão e responsável por avisar o delegado sobre a 

morte de Antônia, ao ser questionado sobre suas possíveis suspeitas de quem poderia ter cometido o 

crime, afirma que não tinha ideia e conta que dias antes do crime sua irmã havia lhe comunicado 

que Policarpo Cardoso de Oliveira tinha ido até sua casa e feito propostas, oferecido dinheiro 

inclusive, para passar a noite com ela, convite que foi recusado por Antônia. Diante da recusa, 

Policarpo se irritou e o resultado foi uma troca de ofensas entre os dois, sendo que Policarpo ao se 

retirar da casa de Antônia prometeu que “ela se arrependeria mais do que ele” por não aceitar seu 

convite. Munido dessas informações e de alguns indícios encontrados no local do crime – um 

pedaço de tecido de um pala que, posteriormente, foi averiguado que pertencia a João Antônio 

Felizardo e uma garrafa de cachaça – o delegado passou a inquirir os possíveis suspeitos do crime.  

Na primeira fase do inquérito o delegado toma o depoimento de 16 pessoas, dentre elas 

alguns membros da família Cardoso de Oliveira, vizinhos, parentes e amigos de Antônia Fucks. Os 

indícios coletados ao longo desses depoimentos levam o delegado a chegar a Policarpo, Pedro e 

João Felizardo, sendo que este último, quando é inquirido, resolve quebrar o pacto estabelecido 

entre os três e confessar sua participação na execução do crime. Em seu depoimento João conta que 

na noite de domingo para amanhecer segunda, dias 06 e 07 de dezembro de 1903, retornava para 

casa de sua residência ainda de madrugada quando, no caminho, encontrou com Policarpo e Pedro, 

os quais estavam próximos a casa de residência de Antônia Fucks. Ao encontrar os dois irmãos, 

João perguntou o que estavam fazendo e eles responderam que andavam caçando tatú. Na sequencia 

Policarpo ofereceu um trago de cachaça a João que aceitou a oferta5. Após tomar o trago de 

cachaça, os irmãos Cardoso convidaram João a ajudar eles a matarem Antônia Fucks, sendo que 

João recusou o convite, mas Policarpo e Pedro insistiram e também ofereceram dinheiro e um 

cavalo, sendo que diante da oferta João assentiu. A partir disso, os três se dirigiram a casa de 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5 Em seu depoimento João informa que a garrafa encontrada na cena do crime era aquela da qual ele havia bebido e ela 
pertencia a Policarpo Cardoso. 
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Antônia que, a principio hesitou em atender as batidas na porta, mas Policarpo disse ser João 

Germano, provavelmente um conhecido de Antônia e, diante desta identificação, a vítima abriu a 

porta de sua casa sendo, em seguida, ameaçada a espada por Policarpo que 

  

Entrou porta adentro perseguindo-a e ao entrar gritou para ele respondente e Pedro que chegassem, 
eles chegando já encontraram a mulher caída na cama e Policarpo apertando-a disse a ele 
respondente que ajudasse a segurar, então ele respondente chegou e apertou-a nas pernas e Policarpo 
degolou-a. A filhinha pequena que dormia na mesma cama com sua mãe acordou-se com a luta que 
tiveram ao assassinarem sua mãe e começou a chorar muito, então Pedro agarrou-a e disse-lhe: agora 
tu pestinha vai passar pela mesma forma e, passando por cima da mãe que estava morta, foi e 
degolou-a. (SANTO ÂNGELO,  Autos crime 1903. Maço 78, Processo n. 2.094. Arquivo Público do 
Estado do Rio Grande do Sul). 
 

João ainda conta que após matar Antônia, o algoz abusou sexualmente dela. Provavelmente 

Policarpo sofria de necrofilia, pois seu cunhado, José Giordani, em depoimento conta que quando 

Policarpo trabalhou como capataz na fazenda de Pacífico Corrêa Dornelles, que se localizava no 

município de São Luiz Gonzaga, ele havia seduzido e engravidado uma moça, a qual devido a 

gravidez suicidou-se. No dia do velório, Policarpo, “um tanto embriagado” a “todo transe tentou 

violar o cadáver para saciar desejos libidinosos o que foi impedido pelas pessoas que estavam 

presentes” (Idem). 

Após João Felizardo ter confessado sua participação no crime e revelado a atuação de 

Policarpo e Pedro, os irmãos foram inquiridos pelo delegado e apresentaram suas versões sobre o 

fato. Destaco aqui as justificativas apresentadas por Policarpo em relação aos motivos que o 

levaram a discutir com Antônia e a, posteriormente, cometer o crime. Ele elabora uma explicação 

bastante interessante e que guarda poucas aproximações com as versões apresentadas pela maioria 

das testemunhas que tinham alguma notícia sobre a primeira briga ocorrida entre Antônia e 

Policarpo antes da perpetração do assassinato. Nestes termos, ao ser inquirido sobre a morte de 

Antônia Fucks e sua filha Alcinda de Oliveira, Policarpo responde que, diante do fato de um de seus 

companheiros que com ele havia jurado “nunca revelar o crime nem mesmo sujeitando-se a morte” 

tinha quebrado a promessa, resolveu declarar a verdade, principalmente para que não pairasse sobre 

qualquer inocente desconfiança injusta “como lhe consta estar sucedendo com sua irmã Luiza 

Cardoso”.  

Neste primeiro depoimento, prestado ainda na fase de inquirição, Policarpo confessa o crime 

Contudo, quando é interrogado na fase de julgamento, além de negar sua participação no crime 
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afirmando que no dia em que Antônia foi assassinada estava doente e de cama na casa de seu irmão 

José Cardoso de Oliveira, constrói uma nova interpretação sobre o desentendimento que teve com 

ela no momento anterior ao crime. Assim, ao ser perguntado se ele esteve na casa de Antônia e se 

tinha oferecido dinheiro para com ela pernoitar, Policarpo responde que 

 
um mês antes esteve em casa da referida Antônia e que ele interrogado querendo retirar-se porque 
vinha chuva que nessa ocasião Antônia ofereceu-lhe a casa para pousar e ele interrogado não 
aceitando, Antônia respondeu que ele não pousava lá porque não tinha um mil réis para dar 
para uma mulher branca e ia dar para uma Negra (sic) duzentos reis e que ele interrogado um 
pouco incomodado com aquelas palavras tirou do bolso a quantia de cinquenta e quatro mil réis  
dizendo que tinha dinheiro e que não era só duzentos réis (Idem). (Grifos meus). 
 
Não é possível saber se essa versão apresentada por Policarpo é mais fiel a discussão travada 

entre ele e Antônia, pois nos relatos das testemunhas que tinham ficado sabendo da briga a partir do 

que tinha lhes contado a vítima, não há detalhes sobre o conteúdo da discussão. De qualquer forma, 

o que chama atenção nesse depoimento de Policarpo, além dele ter negado a autoria do crime, é o 

ato de ter apresentado como possível justificativa de sua indignação o sucedido de Antônia ter dito 

que ele, devido a sua condição financeira, teria que procurar uma mulher negra.  

O problema não está em descobrir qual a versão mais fiel ao acontecimento e sim perceber e 

compreender o peso da questão da cor no modo como se constituíam as relações sociais, visto que 

ao apresentar o argumento em uma situação pública, diante do tribunal, Policarpo, mesmo que 

estivesse inventando o conteúdo da discussão, estava lidando dentro dos parâmetros do possível, 

socialmente falando. Em outros termos, a cor definia lugares e status sociais naquele contexto, 

circunstância que fica visível na intenção de Policarpo em justificar sua indignação com Antônia 

por ela supostamente ter dito que ele não tinha condições de pagar à uma mulher branca por seus 

serviços sexuais. Da mesma forma, a trama montada por Policarpo demonstra que, naquele 

contexto, era aceitável/normal que as pessoas de cor, caso tivessem que ser avaliadas 

monetariamente, seriam menos caras do que as pessoas brancas.  

Como já mencionei, João Felizardo foi o primeiro a confessar o crime e a contar os detalhes 

sobre como ele aconteceu, sendo que diante dessa confissão os irmãos Cardoso também assumiram 

sua participação, coisa que passaram a negar quando do julgamento, especialmente no momento em 

que passaram a ser assistidos por um advogado, o qual deve ter orientado a Policarpo e Pedro para 

responsabilizarem somente João Felizardo pela autoria do crime. Assim, a cor de João passou a ser 

constantemente invocada na perspectiva de ser considerado o único culpado. Na denúncia 
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apresentada na abertura do Processo crime, por exemplo, consta que os assassinatos de Antônia e 

sua filha foram realizados pelos irmãos Cardoso e pelo “preto” João Antônio Felizardo. Da mesma 

forma, o delegado, após inquirir as testemunhas e os suspeitos, elabora seu relatório no qual o 

“crioulo” João Felizardo é apresentado como “incomparável monstro” que aceitou participar do 

crime em troca de dinheiro e cavalo.  

Circunstância importante de ser grifada novamente é a de que, a partir do momento em que 

Pedro e Policarpo passam a ser orientados por um advogado, a cor de João Felizardo se torna mais 

presente nos autos. João, por sua vez, não consegue contratar um advogado que o defenda e passa a 

ser assistido por pessoa nomeada pelo Juiz durante o julgamento, mas a presença desse defensor é 

quase nula ao longo do Processo. Como é perceptível nos depoimentos das testemunhas de defesa e 

das respostas prestadas pelos irmãos Cardoso após a intermediação do advogado, a estratégia 

montada era a de responsabilizar unicamente o “crioulo” João Felizardo pelo crime, mas o plano 

acaba não funcionando, pois os três são condenados a cumprir 30 anos de prisão.  

A partir destes dados visualiza-se que a inserção de João no conjunto de relações que 

constituíam a realidade social em que participava era bastante subordinada, mais até do que a de 

seus companheiros de crime que, como ele, se declaram homens pobres que realizavam atividades 

vinculadas à lavoura ou ao manejo com o gado. Tais diferenças ficam claras no Processo crime na 

circunstância de que Policarpo e Pedro conseguem, via seus contatos, serem atendidos por um 

advogado. Além disso, apresentam como testemunhas de defesa pessoas que são consideradas 

importantes na esfera local e que mobilizam certo capital simbólico, tanto é que o principal 

argumento da defesa escrita, juntada aos autos e apresentada pelo advogado, propõe que ao 

envolver Policarpo e Pedro no crime, João, orientado por algumas pessoas de Santo Ângelo, 

buscava atingir diretamente a “honra e respeitabilidade” do Tenente Coronel Pacífico Corrêa 

Dornelles, patrão e parente em segundo grau de Policarpo e Pedro. Da mesma forma, em 1923 

quando os irmãos Cardoso solicitam sua liberdade condicional, juntam aos autos cartas e 

documentos que atestam sua boa conduta antes de perpetrarem o crime, as quais são produzidas por 

pessoas que se apresentam e são apresentadas como importantes na esfera local, um dos quais diz 

ter sido chefe de polícia em Santo Ângelo. Em outros termos, os irmãos Cardoso conseguem 

mobilizar um capital social impossível de ser manejado pelo “crioulo” João Antônio Felizardo e, 

muito embora tal manejo não tenha sido eficiente no sentido de isentá-los da punição, lhes garantiu 

acesso a “benefícios” aos quais João Felizardo devido a sua posição e inserção social, não teve.     
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Todavia, cabe ainda perguntar qual o lugar do “crioulo” João Antônio Felizardo em meio a 

tudo isso. Nas suas próprias palavras ele era um homem casado, que “trabalhava em todo serviço 

como pião” e que morava no terceiro distrito de Santo Ângelo desde seu nascimento. Afirma que 

aceitou participar do crime porque Policarpo e Pedro lhe ofereceram cachaça, dinheiro e cavalo para 

fugir caso algum “caipora” resolvesse delatar o fato. Aos olhos da maior parte as testemunhas, João 

era um negro turbulento e de maus costumes. Segundo uma delas (Pedro Loreto Antunes, 30 anos 

de idade, casado, lavrador), João “era tomador de cachaça e turbulento, principalmente depois da 

Revolução”. Provavelmente Pedro Loreto se refira a Revolução Federalista (1893-1895) que 

notabilizou o Rio Grande do Sul na passagem da Monarquia à República e sobre a qual ainda pouco 

sabemos no sentido de entender a participação popular e suas consequências entre essa população. 

Muito provavelmente João tenha sido sincero ao alegar que o único motivo que tenha levado ele a 

participar do crime foi a cachaça, o dinheiro e o cavalo oferecidos pelos irmãos Cardoso, pois no 

Processo crime não há nenhum indício que demonstre uma possível razão anterior que tenha levado 

João a querer matar Antônia e sua filha.  

Assim, é provável que seu sim ao convite feito pelos irmãos Cardoso tenha como 

justificativa o fato de ter pouco a perder e, supostamente, muito a ganhar na sua participação, afinal, 

ele era um homem com fama de turbulento e, além disso, era negro num contexto em que a cor de 

pele era móvel de inserções e relações sociais. Muito provavelmente no momento do convite tenha 

sido convencido de que não seriam descobertos e talvez tenha atuado em favor do convencimento a 

circunstância de que, na noite em que ocorreu o crime até o seu encontro com os irmãos Cardoso 

em uma restinga próxima a casa de Antônia, estava em uma venda bebendo com alguns seus 

amigos e conhecidos, em outros termos, estava com seu juízo alterado. João também conta que no 

momento em que Pedro degolou Alcinda e em que Policarpo abusou do corpo de Antônia, ficou 

estarrecido diante da cena e fugiu para sua casa. Talvez o remorso e a repercussão do crime tenham 

o movido a, já no primeiro interrogatório a que foi submetido, contar os detalhes do crime e quebrar 

a promessa que ele Policarpo e Pedro haviam feito de não revelar o ato mesmo diante da morte. 

Assim, em 02 de maio de 1904, após julgamento e manifestação dos jurados sobre os 

quesitos, os três réus são condenados a 30 anos de prisão, sendo que há apelação sem sucesso para 

segunda e terceira instâncias. Como já grifei, por volta do ano de 1923, os irmãos Cardoso pedem 

liberdade condicional, no que são atendidos. Nesse pedido, continuam afirmando que o único 
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culpado pelo crime tinha sido o “crioulo” João Antônio Felizardo, o qual havia falecido na Casa de 

Correção de Porto Alegre no dia 06 de setembro de 1918, vitimado por enterite tuberculosa. 

 

Considerações finais  

As situações e relações apresentadas a partir da leitura do Processo crime demonstram e 

permitem conhecer muito sobre a sociabilidade das populações que viviam no “Rincão dos 

Antunes”, comunidade situada no 3º distrito do município de Santo Ângelo que juntamente com 

outras municipalidades – Cruz Alta, Passo Fundo, Palmeira das Missões, por exemplo –, na época, 

compunha uma das últimas áreas de fronteira agrária do estado do Rio Grande do Sul e para onde, 

juntamente com a Proclamação da República, foi direcionado um conjunto significativo de pessoas 

que foram atraídas pelas políticas de colonização desenvolvidas naquela quadra histórica.  

Em sua maioria, tal contingente era formado por imigrantes provindos da Europa e por 

descendentes de imigrantes que vinham das áreas de colonização antigas do Rio Grande do Sul – 

São Leopoldo e Caxias do Sul, por exemplo. Todavia, esse movimento não foi levado a cabo apenas 

por imigrantes e seus descendentes, pois é preciso dar o devido valor para atuação e presença de 

outros grupos sociais, cuja importância é igual ou maior do que a dos imigrantes. 

Comparativamente a situação vivida por estes grupos era mais precária do que aquela encarada 

pelos imigrantes. Eram negros, mestiços e indígenas, num país marcado pelo preconceito de cor, 

eram homens sem dinheiro e sem terra em um contexto em que o processo de mercantilização 

avançava a passos largos. Diante disso, restavam-lhes poucas oportunidades de terem suas 

concepções de mundo, sonhos e interesses respeitados e, mesmo assim, souberam lidar com as 

adversidades e construir as suas histórias. Hoje temos raras notícias dessas histórias, mas os poucos 

indícios mostram que elas são marcadas pela luta e pela resistência aos processos que a todo custo 

buscaram anular, criminalizar e estigmatizar seus valores, costumes e modos de vida. Enfim, neste 

texto, busquei analisar, a partir dos dados presentes em um único Processo crime, algumas dessas 

situações, objetivando com isso possibilitar uma compreensão mais detida do lugar e da inserção 

social dos grupos egressos da escravidão no imediato pós-emancipação em uma localidade situada 

no interior do interior do Rio Grande do Sul. 
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